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RESUMO 
 
Comunicação, consumo e desigualdade social têm uma relação íntima, na medida em que 
o consumo pode ser visto como uma expressão da desigualdade, além de uma forma de 
materializar e simbolizar as diferenças sociais, e a comunicação, uma forma de visibilizar 
e dar sentido a tais diferenças. No entanto, por mais que essas diferenças sejam percebidas 
no cotidiano, não é sempre que a desigualdade social é explicitamente endereçada como 
uma agenda política e humanitária. Neste artigo, analisamos como bens de consumo 
cultural que realizam esse endereçamento buscam tornar a desigualdade social 
comunicável ao mobilizar e tensionar fronteiras semióticas entre classes sociais distintas. 
Na discussão, refletimos sobre em que aspectos o consumo pode ser considerado 
“violento” e atentamos para o risco de que a desigualdade se torne apenas mercadoria.   

 
PALAVRAS-CHAVE: comunicação e consumo; desigualdade social; consumo cultural; 
fronteira semiótica. 
 
Introdução 
 

O semiótico Iuri Lotman (1999) considerava que os textos e as linguagens com os 

quais nos comunicamos não podiam ser analisados separadamente, como atos semióticos 

particulares ou estruturas que poderiam ser reduzidas até um nível mais básico, o signo, 

mas funcionavam em conjunto, como parte de um continuum que possui uma organização 

interna própria. A esse continuum, deu o nome de semiosfera. Por analogia à biosfera, 

Lotman propôs que a semiosfera fosse entendida como um mecanismo único que é mais 

do que a soma de pequenas partes, mas lhes dá sentido e as recobre (LOTMAN, 1999). 

Atribuindo à semiosfera um sentido espacial, o semiótico utilizou o conceito de fronteira 

para pensar a delimitação da semiosfera e a maneira como se relacionava com o que lhe 

 
1 Trabalho apresentado no GP Semiótica da Comunicação, XXII Encontro dos Grupos de Pesquisas em Comunicação, 
evento componente do 45º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
 
2 Doutorando e Mestre em Comunicação e Práticas de Consumo pela Escola Superior de Propaganda e Marketing 
(ESPM). Bolsista Prosup/CAPES. Integrante dos grupos de pesquisa Comunicação, Consumo e Identidades 
Socioculturais (CiCO) e Comunicação, Linguagens, Discursos e Memória na Amazônia, ambos cadastrados no 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). E-mail: leonardosarodrigues@gmail.com. 
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era externo. Tal qual a membrana de uma célula, a fronteira seria uma espécie de zona de 

contato que permitiria a tradução do externo para o interno, e vice-versa (LOTMAN, 

1999).  

Apresentamos brevemente esses conceitos – de semiosfera e fronteira – porque 

consideramos que podem ser úteis para amparar e orientar uma abordagem 

comunicacional e cultural sobre a desigualdade social. Se a sociedade é dividida em 

classes, podemos considerar que as diferenças materiais e simbólicas que as caracterizam 

são significativas a ponto de configurar universos semióticos distintos, especialmente em 

países com forte concentração de renda, como é o caso do Brasil. Embora as delimitações 

entre uma classe social e outra não sejam rígidas e as pessoas que ocupam a mesma faixa 

de renda não formem um bloco homogêneo, consideramos que nossa abordagem se 

justifica pelo fato de que a percepção de que há uma divisão de classes é compartilhada 

socialmente e tal percepção serve de referência para a produção de sentidos.  

Seguindo o raciocínio do parágrafo anterior, se a classe social configura uma 

semiosfera, devemos considerar também que é delimitada por uma fronteira. Como a 

fronteira ajuda a promover relações e trocas da semiosfera com o externo, ou, dentro de 

nossos interesses, relações e trocas entre classes sociais distintas, partimos do pressuposto 

de que explorar a produção sígnica que resulta dessa atividade pode ser uma estratégia 

para tornar a desigualdade social comunicável. Nesse aspecto, nos questionamos como 

determinados bens de consumo cultural3 tornam a desigualdade social comunicável ao 

mobilizar e tensionar as fronteiras semióticas entre classes sociais distintas.  

Para tanto, priorizamos bens em que a desigualdade social fosse endereçada como 

uma agenda política e humanitária, por considerarmos que neles haveria um interesse 

maior de problematizar a divisão da sociedade em classes e de interpelar os consumidores 

para uma ação. Também selecionamos bens que não tivessem uma finalidade 

marcadamente de entretenimento, como as produções ficcionais, para dar ênfase às 

estratégias empregadas para abordar a desigualdade social como um fenômeno e um 

problema “real”.   

 
3 Estamos utilizando o termo “bens de consumo cultural” aqui de maneira livre e abrangente para nos referirmos a bens 
de consumo midiático (como filmes, novelas, jornais) ou que estejam relacionados a algum equipamento cultural, como 
feiras, exposições, teatro, cinema. Incluímos dentro desse espectro as igrejas, pois ali também ocorrem atividades 
culturais. Essa concepção se apoia na proposta, apresentada por Wottrich (2018), de dividir os estudos de audiência em 
três vertentes: consumo midiático, consumo cultural e estudos de recepção. 
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Com base nesses critérios, elegemos, de forma intencional, dois objetos 

empíricos: a série fotográfica Unequal Scenes (“Cenas desiguais”, em tradução literal), 

do fotógrafo americano Johnny Miller, e o documentário do canal alemão DW News How 

poor people survive in the USA (“Como pessoas pobres sobrevivem nos EUA”, em 

tradução literal). No documentário, o interesse será centrado em um segmento que aborda 

um programa, organizado por uma igreja evangélica, em que os participantes simulam 

por um dia as condições de vida de pessoas em situação de rua. Embora trabalhando com 

um corpus reduzido, consideramos que os dois exemplos são suficientes para conduzir a 

discussão, pois ambos possuem diferentes abordagens com relação à maneira como 

buscam tornar a desigualdade social comunicável. 

O artigo está dividido em três partes. Na primeira e na segunda, analisamos, 

separadamente, a série fotográfica Unequal Scenes e a atividade retratada no 

documentário do canal DW News. Iremos explorar, em cada seção, a composição de tais 

objetos – a série fotográfica e a atividade da igreja – e, em seguida, discutir quais os 

limites e as potencialidades que cada um apresenta, em se tratando da sua capacidade para 

tornar a desigualdade social inteligível. 

Por último, situamos os dois casos dentro de uma discussão sobre a relação entre 

consumo e comunicação a partir do potencial desagregador e violento atribuído ao 

consumo quando se demarca e se visibiliza de forma explícita, por meio de processos 

comunicacionais, a diferença material e simbólica presente na sociedade. A análise e 

discussão têm como referência, além do próprio Lotman, autores relacionados a estudos 

de linguagem (BARTHES, 1982; DERRIDA, 1973) e de consumo (GARCÍA 

CANCLINI, 2015; DOUGLAS e ISHERWOOD, 2006; MILLER, 2009).  

 

De longe, mas por perto: Unequal Scenes 
 

Unequal Scenes é uma série de imagens produzidas pelo fotógrafo Johnny Miller 

que tem como propósito retratar a desigualdade presente no tecido urbano em diversas 

cidades ao redor do mundo. A maioria das imagens é captada com o auxílio de drones e 

registra as fronteiras territoriais entre áreas caracterizadas pelas condições precárias de 

habitação e/ou infraestrutura e áreas que apresentam um ordenamento maior e/ou uma 

vasta extensão territorial. Obtivemos acesso às imagens no site próprio da série: 

unequalscens.com, e é para o site que iremos direcionar nossa análise. 
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A página inicial está organizada em três colunas: as duas primeiras contêm 

imagens da série e a última apresenta, um mapa para navegação no site, contendo no topo 

o logo da série, seguido por links para uma página de financiamento coletivo, para 

comprar as imagens e outro com informações adicionais sobre o “jornalismo de drone" 

(drone journalism, no original). Abaixo desses, dentro do menu “locations” são listadas 

todas as localidades de onde o fotógrafo fez registros. Por último, dentro do menu 

“about”, aparecem links com informações sobre o projeto, agenda de eventos, contato 

com a imprensa e redes sociais. 

 Se ficássemos apenas na página inicial, poderíamos considerar que a galeria de 

imagens funciona como uma viagem. De uma foto a outra, cruzamos facilmente 

diferentes países, localidades e contextos em que, supõe-se, a desigualdade se verifica 

territorialmente. Percebemos, por se tratar de um registro tirado do alto, que se trata de 

uma viagem aérea.  Um dos efeitos de sentido que tal viagem pode provocar é a percepção 

de que a desigualdade social, manifesta nas fronteiras entre áreas ricas e áreas 

empobrecidas, é um fenômeno global. Outro é o de revelação: ao assumirmos uma 

perspectiva incomum para a escala de visão humana, ao tomarmos uma perspectiva 

distanciada o suficiente, trazemos à tona, tornamos visível as fronteiras físicas de classe 

social existentes no tecido urbano e até mesmo a extensão delas. 

 Se a fronteira da semiosfera é caracterizada por zonas de contato entre o externo 

e o interno, onde pode ocorrer uma dupla tradução, pode-se considerar que, em 

determinadas imagens, não existe, aparentemente, tal zona de contato entre os territórios 

retratados. O que há são fronteiras físicas, rígidas. Nesse caso, pode-se pensar que a 

tradução que a série propõe não é de um território pelo outro, mas é uma tradução que o 

próprio receptor deve realizar com relação à própria imagem. É o receptor que é 

incumbido de “ligar os pontos”, de dar sentido, de perceber de que maneira essa 

desigualdade o rodeia, está “por perto”. Nesse sentido, as imagens não apenas tornariam 

visível os espaços semióticos formados pelos diferentes territórios, mas posicionariam o 

receptor como alguém capaz de fazê-los dialogar, como alguém que trafega entre ambos. 

No entanto, esse tráfego tem limitações.  

Uma delas tem a ver com o próprio distanciamento que é preciso tomar para tomar 

conhecimento das fronteiras. Percebemos que existe uma divisão, uma fronteira, um 

contraste nos territórios, mas perdemos de vista a dimensão humana, as vivências de quem 

habita esses territórios, assim como podemos deixar de lado – ou ignorar – como esses 
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espaços semióticos poderiam se relacionar por meio de suas próprias fronteiras – sem o 

olhar dos receptores. Uma reportagem do jornal El País, por exemplo, mostrou que alguns 

funcionários que trabalhavam num complexo de luxo na cidade de São Paulo – composto 

por shopping, escritórios e condomínios – preferiam almoçar nos restaurantes localizados 

numa favela ao lado porque os preços eram mais baixos e porque ali conseguiam escapar 

da artificialidade e regulação do complexo (OLIVEIRA, 2016).  

Ao mesmo tempo, pelo fato de a série ser uma produção midiática, ao vê-las, nos 

relacionamos com imagens que estão distanciadas espacial e temporalmente dos 

contextos práticos de nossas vidas cotidianas, mas que podem provocar em nós uma 

resposta afetiva (um senso de responsabilidade, surpresa, desconforto). Um dos riscos 

desse duplo distanciamento – da perspectiva adotada e do midiático – é que as imagens 

possam ser consumidas de forma descontextualizada, sem que se compreenda as 

condições que produzem a desigualdade em cada localidade retratada, ou que sejam 

consumidas apenas como objeto de fruição estética. 

Outra limitação potencial é o tratamento “mítico” que percebemos no tratamento 

da desigualdade social. Para isso, recorremos a Barthes (1982). Segundo o autor, todo 

sistema semiológico é composto pela relação entre dois termos – o significante e o 

significado – que formam um terceiro: o signo (BARTHES, 1982). Nesse contexto, o 

mito é entendido como o resultado de uma interseção entre dois sistemas semiológicos 

distintos: um deles, o mito, apropria-se do signo de um sistema preexistente, a língua, 

para elaborar o seu próprio (BARTHES, 1982). Essa interseção provoca alguns rearranjos 

nos elementos que compõem o sistema semiológico da língua: o que é signo na língua 

passa a ser significante no mito. Se o mito se constitui nesse limiar (o ponto final de um 

sistema e o começo de outro), Barthes (1982) considera que o significante do mito se 

apresenta, em relação aos dois sistemas semiológicos, como simultaneamente pleno de 

sentido e como uma forma vazia, que poderia ser substituída infinitamente por outras.  

Podemos considerar que na série há uma composição mítica semelhante. Quando 

vemos as fotos, percebemos um contraste entre um lado e outro da imagem ou que existe 

uma fronteira que separa um território de outro. Esse contraste e essa fronteira podem ser 

considerados como o sentido da fotografia no primeiro sistema semiológico. No entanto, 

na medida em que esse contraste serve para significar a desigualdade social, percebemos 

que os territórios se convertem em uma forma no plano mítico.  
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É nesse ponto que entendemos que a obra pode limitar a compreensão sobre a 

desigualdade social. Se os territórios retratados dão “forma” à desigualdade social e, em 

certo sentido, como indica a composição das fotografias, são a própria desigualdade social 

sendo desvelada, pode-se pensar que o olhar é o que basta para compreender esse 

fenômeno, ignorando-se outras evidências. Em outras palavras, leva a crer que a 

desigualdade social está contida numa forma descontextualizada, o que contribui pouco 

para compreender esse fenômeno. 

 Nesse aspecto, podemos compreender o que comentário de Barthes (1982, p. 139) 

de que o mito “designa e notifica, faz compreender e impõe”. A fotografia “impõe” 

porque, ao transformar os territórios em uma forma para a desigualdade social, orienta o 

sentido e ao mesmo tempo limita a compreensão. Não é por acaso que, diante desses 

“riscos”, de que as imagens pudessem ser consumidas apenas como objeto de fruição 

estética ou como mito, o site apresenta uma contextualização de cada lugar ao se clicar 

nas fotos e contém um guia para ensinar o público como reduzir as desigualdades. 

 Se a estratégia de comunicar a desigualdade “de longe, mas por perto” tem suas 

limitações, podemos considerar que uma abordagem diferente – de perto – seria mais 

vantajosa. É o que analisaremos na próxima seção. 

 

De perto, mas de longe: How poor people survive in the USA 
 

O documentário How poor people survive in the USA4 (2019), produzido pelo 

canal alemão DW Channel, se propõe a lançar um olhar sobre as dificuldades enfrentadas 

pela população pobre americana num momento em que o país registrava, sob a 

administração do então presidente Donald Trump (2017-2021), crescimento econômico 

e baixo índice de desemprego. O foco recai principalmente sobre os altos custos de 

moradia, falta de acesso a serviços básicos e mecanismos legais que favorecem a 

marginalização. 

 A narrativa é dividida em diferentes segmentos, cada qual contemplando um 

aspecto das vivências da população pobre americana: pessoas que “moram” em seus 

carros e pernoitam em estacionamentos, famílias despejadas ou que não tem acesso a 

serviços básicos de saúde, entre outros. O último segmento, aquele que iremos analisar 

mais detidamente, marca um contraponto com relação aos demais, pois o foco passa da 

 
4 O documentário está disponível neste link: https://www.youtube.com/watch?v=JHDkALRz5Rk&t=2224s 
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população mais pobre para uma população mais rica, de classe média, que busca 

sensibilizar-se a respeito das disparidades socioeconômicas. O documentário mostra a 

realização de um programa, pago, organizado pela igreja Lakewood Christian Church, do 

Texas, no qual os participantes simulam as condições de vida da população de rua. 

Nas palavras da criadora, Janet Dorrell, o objetivo do programa é criar nos 

participantes um sentimento de “cuidado compassivo pela humanidade e pela pobreza”5. 

A atividade consiste num roteiro em três etapas, conforme o que o documentário mostra: 

vestimenta, pernoite, alimentação. Na primeira, os participantes escolhem roupas em uma 

loja de roupas de segunda mão, sob a justificativa de que, para que a experiência seja mais 

verdadeira possível, precisam parecer uma pessoa em situação de rua.  Em seguida, se 

dirigem a um jardim, dentro da propriedade da igreja, para simular um pernoite ao ar 

livre, com camas improvisadas. O repórter comenta com uma das participantes, Marta, 

uma mulher de 51 anos, que aquele cenário não se parecia com uma vivência próxima do 

real, no que a participante concorda: “Certo, certo, sim, sim. Não cheira a cocô, não cheira 

a urina, não há ratos correndo por todo lado. Não, isso é definitivamente é uma versão 

luxuosa da vida nas ruas” 6. 

No dia seguinte, a organizadora acorda os participantes às 6h, e o repórter volta a 

questionar o caráter pouco realístico do programa: “Não é uma situação de rua real. Eles 

estão protegidos”7. Janet se defende: “Eles estão mais seguros do que na rua, mas não 

tanto quanto estariam em casa com suas famílias, então isso apenas dá a eles um pouco 

mais da realidade do que viver nesse ambiente faz com seu corpo, então até hoje à noite, 

leva cerca de 24 horas para eles começarem a assimilar a ideia de que isso poderia ser 

muito duro”8. 

Como última tarefa, os participantes são desafiados a encontrar algo para comer 

no centro da cidade por conta própria, sem dinheiro, tendo que lidar ainda com restrições 

legais: a proibição de pedir ou solicitar comida para clientes de restaurantes e de revirar 

as lixeiras, já que são consideradas propriedade pública e retirar algo delas equivaleria a 

um roubo. Após duas horas vagueando pelas ruas, debaixo de um sol forte, a participante 

 
5 No original: “compassionate care for humanity and poverty”. 
6 No original: “Right, right, yes, yes. It doesn’t smell like poop, it doesn’t smell like urine, there’s not rats running 
everywhere. No, this is definitely luxury homelessness”. 
7 No original: “It’s not real homeless situation. They’re safe”.  
8 No original: “They’re safer than being on the street, but this is not as safe as being home with their family, so it just 
gives them a little bit more of reality of what living in the environment does on your body, so by tonight, takes about 
24h to really start getting the idea that this could be really rough”. 
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Marta começa a se sentir mal e telefona ao marido pedindo que venha buscá-la. Quando 

o marido chega, a participante desaba e reflete sobre seus limites: “Eu me sinto tão fraca, 

sinto que estou enganando a mim mesma, que estou tão velha e gorda, eu não consigo 

fazer isso” 9. O marido de Marta tenta fazê-la enxergar a experiência sob um aspecto 

positivo: “E o que você aprendeu sobre você? Você aprendeu algo sobre você, sobre o 

que seria ser uma pessoa em situação de rua na sua idade, seria difícil”10.  

Partindo das palavras de Janet, criadora da atividade, pode-se considerar que um 

dos pressupostos da simulação é que as experiências que o indivíduo vivencia na “pele” 

são uma das principais estratégias e fontes de aprendizagem. Nos termos que estamos 

utilizando, o programa conduz os participantes a fronteiras semióticas onde poderiam 

“traduzir” para a própria realidade uma realidade que lhes é externa – das pessoas em 

situação de rua, da pobreza extrema. Trata-se, portanto, de conceber o espaço semiótico 

além de si como uma alteridade, um “outro”, mais do que como uma territorialidade, uma 

fronteira física, como na série fotográfica. 

No entanto, se o objetivo é se colocar no lugar do “outro” ou tensionar fronteiras, 

podemos nos questionar se essa estratégia, de orientar o aprendizado para si, não 

produziria um efeito contrário ao pretendido ao reduzir o espaço do “outro” na produção 

do conhecimento. Afinal, os participantes da atividade estão protegidos, protegidos das 

condições reais e protegidos do contato com o outro, já que não chegam a interagir com 

pessoas em situação de rua. Pode-se supor que tudo o que a atividade consegue produzir 

é uma instrumentalização do outro para obtenção de um aperfeiçoamento pessoal e, 

possivelmente, espiritual dos participantes. Busca-se “conhecer-se” o outro para dele 

distanciar-se e para redimir-se a si próprio, dando valor ao que se tem. 

Ainda que exista uma dimensão sensível nessa atividade, por colocar os 

participantes em uma posição desconfortável e pelos sentimentos que buscam despertar 

(gratidão, respeito, empatia, entre outros), o que de fato sobressai é uma racionalidade 

permeada pelo consumo, com base na ideia de que o consumo “organiza grande parte da 

racionalidade econômica, sociopolítica e psicológica nas sociedades” (GARCÍA 

CANCLINI, 2015, p. 14). A simulação trabalha seletivamente com vivências das pessoas 

em situação de rua ao associar-lhes determinados bens, determinados usos dos bens e dos 

 
9 No original: “I feel like I’m too weak, well, like I’m kidding about myself, like I’m too old and fat. I can’t do it”. 
10 No original: “What did you learn about yourself? You learned something about yourself, about what would be like 
be homeless at your age, it'd be hard” 
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espaços, como por exemplo, o consumo de roupas de segunda mão, a indiferença com 

relação à aparência, a pernoite ao ar livre, embora nem todas as pessoas em situação de 

rua durmam na rua, como o próprio documentário mostrou, ou sejam descuidadas. Em 

outras palavras, a simulação trabalha num sentido de homogeneizar as vivências das 

pessoas em situação de rua, o que pode limitar a compreensão dos participantes.  

Há também uma lógica utilitarista na simulação, pois a atividade como um todo 

parece designada para que se obtenha, no menor período, um máximo rendimento. 

Condensa-se o tempo que os participantes poderiam dedicar-se a interagir com pessoas 

em situação de rua e condensa-se a própria trajetória delas em uma porção de etapas 

sequenciais (vestir-dormir-comer) para que, ao final, os participantes obtenham uma 

“lição de vida” imediata. A divisão por etapas também assegura que a experiência seja 

replicável, podendo ser oferecida para outras pessoas como uma mercadoria, o que 

termina por objetificar a alteridade que se pretendia desvelar.   

 

Comunicação, consumo e desigualdade: eu tenho e você não tem?   
 

Com base nos casos que analisamos até agora, podemos nos perguntar, afinal, qual 

o sentido de comunicar a desigualdade social, como uma agenda política e humanitária, 

diante das limitações apontadas, ainda mais quando reconhecemos que essa comunicação 

está permeada de uma lógica mercantilista ou pode facilmente pender para ela? Para isso, 

podemos tentar estabelecer alguns pontos de interseção entre comunicação, consumo e 

desigualdade social.  

Numa revisão de abordagens sobre o consumo, o antropólogo Daniel Miller 

(2007) afirma que a maioria dos intelectuais que refletiram sobre o tema, tanto nos tempos 

modernos quanto no passado, tiveram uma tendência a enxergar um potencial maligno, 

corrosivo e antissocial nessa atividade. Enquanto a produção está associada à criatividade 

e à produção do valor, o consumo é percebido como destruição e gasto, sendo condenado 

especialmente quando é visto como excessivo conforme os padrões morais sobre a 

necessidade (MILLER, 2007). Outro aspecto da crítica ao consumo tem a ver com o risco 

de que o humano e as relações sociais se vejam reduzidos diante de um culto a 

mercadorias. No senso comum, percebemos essa crítica expressa sob a forma de uma 

denúncia a uma cultura contemporânea que valorizaria mais o “ter sobre o ser”. 
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Em nosso ponto de vista, consideramos que, se há algo de perigoso, ofensivo ou 

imoral no consumo, está relacionado com a exibição e a marcação de diferenças materiais 

e simbólicas que compõem nossa sociedade e cultura. Para elaborar essa compreensão, 

podemos nos aproximar da proposta de Derrida (1973) de pensar a escritura como uma 

forma de violência, começando por uma revisão do trabalho de Lévi-Strauss (1981) em 

Lição de escrita, já que foi base fundamental para Derrida.   

Lévi-Strauss (1981) relata um episódio que se seguiu a um encontro tenso com os 

nhambiquara, povo indígena. Em contato com os brancos, o chefe da tribo passou a 

elaborar traçados no papel que fingia ser mensagens escritas, embora a sociedade 

nhambiquara não tivesse desenvolvido, até aquele momento, essa competência (LÉVI-

STRAUSS, 1981). O antropólogo deduz que o motivo principal para que o chefe tenha 

investido nessa encenação foi aumentar sua autoridade e prestígio perante a tribo, 

levando-os a crer que tinha uma parte proeminente nas negociações com os brancos 

(LÉVI-STRAUSS, 1981).  

O episódio inspira Lévi-Strauss a ponderar sobre o papel da escrita na sociedade. 

A princípio, o antropólogo argumenta, podia-se pensar que a escrita estava diretamente 

relacionada ao progresso tecnológico e intelectual, pois direcionava o esforço para 

conversar a memória oralmente, de geração para geração, para outras atividades, 

ampliando, dessa forma, a capacidade produtiva humana. No entanto, se muitos dos 

principais avanços da humanidade, como a agricultura, ocorreram em sociedades sem 

escrita, argumenta que a função primária da escrita não estaria relacionada à transmissão 

de conhecimento, mas deveria ser buscada em outro lugar. Lévi-Strauss (1981) propõe 

então que essa função seria a de favorecer dominação, já que entende que as sociedades 

mais perenes, portanto, as que souberam melhor organizar-se, foram aquelas que 

possuíam escrita. A dominação por meio da escrita ocorria de dois modos: primeiro, uma 

dominação por meio da concentração da competência de ler e escrever na mão de poucos; 

segundo, uma dominação por meio da alfabetização universal, que facilitava a 

distribuição, a consolidação e o cumprimento das leis, já que ninguém poderia deixar de 

cumpri-la sob a justificativa de que não a conhece (LÉVI-STRAUSS, 1981). 

Derrida (1973) dedica boa parte do texto A violência da letra: de Lévi-Strauss a 

Rousseau para descontruir tais conclusões. Acusa o antropólogo de praticar 

etnocentrismo ao privilegiar a escritura, no sentido estiro de notação linear e fonética, 

sobre outras formas de escritura e idealizar os povos sem a primeira competência, como 
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os nhambiquara, como praticantes de uma fala “boa”, não violenta (DERRIDA, 1973).  

Derrida (1973) expande a noção de escritura para pensá-la já na capacidade de jogar com 

a diferença classificatória, como a que está presente na atribuição de nomes próprios ou 

nas relações genealógicas. Assim, embora concorde com Lévi-Strauss que a escritura é 

violenta, parte de um ponto de vista distinto: “se é preciso ligar a violência à escritura, a 

escritura aparece bem antes da escritura no sentido estrito: já na diferência ou na 

arquiescritura que abre a própria fala” (DERRIDA, 1973, p. 157). Pode-se entender que 

a violência a que Derrida alude está relacionada à maneira como a escritura, seja por meio 

da escrita em sentido convencional, seja por meio de uma arquiescritura, está em instituir 

e pôr em movimento um jogo de diferenças. 

É nesse ponto que consideramos que o consumo pode ser considerado uma forma 

de escritura e, por consequência, “violento”, já que o consumo, como afirmam Douglas e 

Isherwood (2006), também mobiliza padrões de discriminação por meio dos sentidos 

atribuídos aos bens e na maneira como os bens, na relação uns com os outros, vem a 

estabelecer um sistema de informação. Um exemplo que ajuda a evidenciar como o 

consumo pode ser “violento” é a troca de dons em sociedades pré-capitalistas. Essas 

trocas serviam para estreitar laços comerciais, culturais e políticos entre sociedades 

vizinhas e podiam assumir uma dinâmica competitiva, na qual os participantes buscavam 

doar mais do que o outro podia lhes restituir para posicionar-se de forma superior 

(MAUSS, 2003; GODELIER, 2001). Uma das expressões máximas dessa competição foi 

a cerimônia do potlatch, praticada por tribos indígenas da América do Norte e estudada 

por Mauss (2003) no famoso e influente Ensaio sobre o dom, publicado originalmente 

em 1925. O antropólogo Godelier (2001) enxerga nessas dinâmicas uma relação dupla de 

solidariedade e dominação, pois, ao mesmo tempo em que a doação é uma partilha 

daquilo que se tem e daquilo que se é, cria uma relação de dívida e de dependência do 

beneficiado com o doador. 

Se o consumo é uma forma de “escritura”, relacionado com a marcação de 

diferenças materiais e simbólicas, pode-se considerar que um dos motivos para se 

preocupar com os impactos do consumo na sociedade tem a ver com a maneira como 

essas diferenças são comunicadas. Percebe-se essa preocupação nos mecanismos criados 

para regular a atividade publicitária, que fornecem orientações sobre como as peças 

devem ser produzidas. No Brasil, essa regulação é feita pelo Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária (CONAR, 2021). Destacamos nesse código que a 
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seção dedicada aos anúncios para crianças e jovens recomenda, entre outros pontos, que 

as peças devem se abster de provocar discriminação, especialmente contra quem não seja 

consumidor do produto, e associar o consumo do produto com noções de superioridade 

ou inferioridade. A justificativa é que a publicidade deve ser uma aliada dos pais, 

educadores, autoridades e comunidade na formação de cidadãos responsáveis e 

consumidores conscientes. 

Nesse caso, podemos considerar que a relação comunicação e consumo se daria 

na dinâmica de visibilização (ou não) da escritura subjacente ao consumo, e que um dos 

motivos pelos quais o consumo pode ser considerado ofensivo ou perturbador está no fato 

de que, quando essa escritura é visibilizada, isto é, quando as diferenças são 

explicitamente marcadas e expostas, podem surgir conflitos de classe entre os que têm e 

os que não têm. Nessa medida, em diálogo com García Canclini (2015), podemos 

considerar também que a comunicação e o consumo poderiam atuar conjuntamente num 

ordenamento político da sociedade em torno da satisfação das demandas dos 

consumidores-cidadãos e da garantia de acesso a bens de consumo. 

Se, por um lado, não é recomendável que uma peça publicitária exacerbe as 

diferenças sociais a ponto de incitar discriminação contra quem pode e não pode consumir 

determinado produto, por outro lado, podemos imaginar que fazemos parte de uma cultura 

midiática e do consumo em que essa discriminação é constantemente reiterada, mesmo 

que de forma subtendida. Como muitas de nossas interações atualmente são mediadas, 

temos acesso a realidades distintas e distantes dos contextos práticos de nossas vidas 

(THOMPSON, 1998) e, como consequência, damo-nos conta, de forma mais intensa, da 

nossa diferença em relação aos outros. No contexto brasileiro, pode-se tomar como 

exemplos extremos e, por vezes, controversos dessa dinâmica o estilo musical funk 

ostentação, cujas letras abordam temas como poder de compra, ascensão social, estilo de 

vida luxuoso (REZENDE, 2006), ou a cultura de influenciadores digitais, cuja fama, em 

muitos casos, está relacionada à exibição e ao cultivo de um estilo de vida opulento, 

inacessível para seus seguidores. 

Tendo estabelecido essa fundamentação teórica, podemos agora retornar aos 

nossos objetos empíricos para discutir se, por um lado, imagens de riqueza, de opulência, 

de luxo, podem estar associadas a um potencial perturbador/desagregador da ordem 

social, por reforçar a diferença entre os que “têm” e os que “não têm”, podemos nos 

perguntar o inverso: que reações inspiram as imagens associadas à pobreza? O que essas 
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imagens fazem para a nossa compreensão sobre a desigualdade? Como essas imagens ou 

produções nos interpelam? 

A série Unequal Scenes, ao mesmo tempo em que sugere que a desigualdade 

social é um fenômeno global, pode inspirar um consumo descontextualizado ou “mítico” 

por conta da composição das imagens, tomada de uma escala aérea, não-humana, e porque 

sugere que os territórios retratados seriam não apenas uma forma para a desigualdade, 

mas a própria desigualdade social sendo desvelada. Em outras palavras, a série associa a 

desigualdade social como uma manifestação visível, localizável, o que pode levar os 

receptores a ignorarem outras evidências e outras formas de explicação para o fenômeno. 

Por outro lado, a série atribui um papel mais ativo ao receptor ao posicioná-lo como um 

agente tradutor, para o próprio contexto e para os contextos que estão sendo retratados, 

das fronteiras territoriais e semióticas que permeiam as imagens. 

Já a simulação das vivências da população de rua parece colocar os consumidores 

muitos mais próximo do outro. Provoca-os a traduzir, por meio dos bens e de 

experiências, a realidade do outro pela própria realidade. No entanto, o papel do outro é 

reduzido porque o foco da produção de conhecimento é o próprio indivíduo que participa 

da atividade, seu aperfeiçoamento pessoal. Além disso, os participantes estão em um 

ambiente seguro e controlado, não têm contato com pessoas em situação de rua. Ainda 

que o programa mobilize uma dimensão sensível, o que sobressai é uma racionalidade 

utilitarista – máximo rendimento no menor tempo – e uma racionalidade do consumo que 

homogeneíza as experiências e vivências da população de rua. 

Refletindo sobre o processo de globalização, Hall (2015, p. 45) dizia que “ao lado 

da tendência em direção à homogeneização global, há também uma fascinação com a 

diferença e com a mercantilização da etnia e da ‘alteridade’”. Percebemos que os bens de 

consumo cultural que analisamos refletem ambos os aspectos. Por um lado, tanto a série 

fotográfica quanto o programa da igreja exploram o fascínio em se se desvelar a diferença, 

em compreender as disparidades socioeconômicas. Por outro, se relacionam com formas 

de mercantilização da alteridade, que podem acabar por limitar a compreensão sobre os 

fenômenos ou a “alteridades” que se queria dar a conhecer, assim como frequentemente 

é acusado o turismo em favelas (FREIRE-MEDEIROS, 2009). Isso mostra que a 

mercantilização da alteridade mobiliza aspectos comunicacionais, que passam por 

considerar e problematizar como sentidos sobre a desigualdade social e fenômenos 



 

Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
45º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – UFPB – 5 a 9/9/2022 

 

 14 

correlatos, como a pobreza territorial ou a pobreza extrema, no caso da população de rua, 

têm circulado e têm sido produzidos. 

 

Considerações finais 
 

Podemos considerar que a desigualdade social é um fenômeno social, presente em 

todas as sociedades e manifesto no consumo, que se torna um problema comunicacional 

no momento em que se busca formas, estratégicas, de explicitamente e diretamente 

endereçá-lo como uma agenda política e humanitária, isto é, como um problema 

humanitário que deve ser resolvido politicamente. Voltamos então nosso olhar para bens 

de consumo cultural – a série Unequal Scenes e a simulação de vivências da população 

de rua retratada no documentário How poor people survive in America – que trabalhassem 

com esse endereçamento para analisar, em primeiro lugar, as estratégias empregadas para 

tornar a desigualdade social comunicável e, em seguida, posicionar esses bens como parte 

de uma discussão maior a respeito do consumo como uma forma de “escritura” e da 

mercantilização da desigualdade. 

Percebemos que comunicação, consumo e desigualdade social formam uma 

interface complexa e conflituosa se considerarmos que as estratégias para tornar a 

desigualdade social comunicável se associam à mercantilização: experiências prontas 

para o consumo, que podem “objetificar” a alteridade e, paradoxalmente, reduzir o espaço 

do “outro” na produção do conhecimento sobre o próprio outro. No entanto, longe de 

apenas condenar o consumo como um risco de alienação, superficialidade ou 

“degradação”, deve-se atentar para a maneira como esses conflitos e contradições tentam 

ser amenizados pelas produções e como os receptores fazem sentido desse consumo, o 

que envolve, portanto, um olhar para os processos comunicacionais.  
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